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REGULAMENTO GERAL PARA FORMAÇÃO DE
GRUPOS DE CONSÓRCIO PARA AQUISIÇÃO DE

BENS OU CONJUNTO DE BENS MÓVEIS,
VINCULADOS AO PREÇO DO BEM
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CÓNSÓRCIADO ATIVO è o CONSORCI-
ADO que está em dia com suas obriga
ções e com o pagamento de suas parce
las, esteja ele contemplado ou não, e que,

mesmo em situação de inadimplência,
ainda não tenha sido excluído do grupo.

CONSORCIADÓ DESISTENTE è aquele
que manifesta, por escrito, a intenção de
não permanecer no grupo.

CONSORCIADÓ EXCLUÍDO é aquele que
deixa de cumprir as obrigações financeiras
correspondentes a 6 (seis) prestações
mensais, consecutivas ou não ou de mon

tante equivalente, independentemente de
notificação / interpelação judicial ou extra
judicial.

CONTRATO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁ-
RIA EM GARANTIA • A alienação fiduciá-
ria em garantia consiste na transferência

feita pelo devedor ao credor da proprieda
de resolúvel e da posse indireta de um
bem infungivel (CC, art. 1.361) ou de um
bem imóvel (Lei n. 9.514/97, arts. 22 a 33),
como garantia de seu débito, resolvendo-

se o direito do adquírente com o adimple-
mento da obrigação, ou melhor, com o
pagamento da divida garantida'.

COTA é a fração correspondente à partici
pação numericamente identificada de cada
consorciado do grupo de consórcio.

CONSÓRCIADÓ • ê a pessoa natural ou
jurídica que integra o grupo e assume a
obrigação de contribuir para o cumprimen
to integral de seus objetivos, observado o
disposto no art. 1.

te determinados, promovida por adminis
tradora de Consórcio, com a finalidade de
propiciar a seus integrantes, de forma iso-

nômica, a aquisição de bens ou serviços,
por meio de autofinanciamento.

O presente REGULAMENTO GERAL,
juntamente com a PROPOSTA DE ADE
SÃO, que, em conjunto, REGULAMENTO
e PROPOSTA, passam a ser denominados
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO, de
acordo com as leis. regulamentos e de

mais dispositivos legais aplicáveis, tem a
finalidade de disciplinar a relação jurídica
entre a SCANIA ADMINISTRADORA DE
CONSÓRCIOS LTDA pessoa jurídica ins
crita no CNPJ (MF) sob n
96.479.258/0001-91, com sede na Rua
José Odorizzi, 650, São Bernardo do
Campo, São Paulo, doravante denomina

da ADMINISTRADORA, e o CONSORCI-
ADO qualificado na PROPOSTA DE ADE
SÃO, estipulando os direitos e obrigações
aos quais as parles ficarão submetidas, a
partir do instante em que o CONSORCIA-
DO formalizar sua adesão, através da a-
posiçâo de sua assinatura na PROPOSTA
DE ADESÃO, às condições gerais e espe
cíficas a seguir descritas:

I-     DEFINIÇÕES:

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS é
a pessoa jurídica prestadora de serviços
com objeto social principal voltado à admi
nistração de grupos de consórcio, figuran

do no presente contrato na qualidade de
gestora dos negócios dos grupos e de
mandatária de seus interesses e direitos.

AGE - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAOR
DINÁRIA é a reunião dos participantes do
grupo de consórcio em caráter extraordiná
rio para a deliberação de assuntos especí
ficos e pré-defínidos.

AGO - ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA é a
reunião periódica dos consorciados do
grupo de consórcio para a realização de
contemplação, atendimento aos CON
SORCIADOS, apreciação de cancelamen
to de contemplação e demais esclareci
mentos relativos ao grupo.

CONSÓRCIO - é a reunião de pessoas
naturais e jurídicas em grupo, com prazo
de duração e número de cotas previamen
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SALDO DEVEDOR é o valor total devido
pelo consorcíado, composto pelas parcelas
vineendas, parcelas vencidas pendentes

de pagamento com seus devidos encar
gos, diferenças de parcelas e quaisquer
outras obrigações financeiras previstas em
contrato que não foram pagas.

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ê a remune
ração devida à Administradora, pelos ser
viços por ela prestados na organização e
gestão dos grupos de consórcio.

VALOR DO BEM - o bem referenciado na
Proposta de Adesão tem valor equivalente
àquete constante na tabela do fabricante
para veículos zero quilômetro com as
mesmas características.

II- O CONTRATO DE CONSÓRCIO,
AS PARTES E O OBJETO

Art. 1) O contrato de participação em
grupo de consórcio, por adesão, é o ins
trumento plurilateral de natureza associati
va cujo objetivo é a constituição de fundo
pecuniário para as finalidades previstas
nesse artigo, criando vínculos obrigacio-
nais entre os CONSORCIADOS, e destes
com a ADMINISTRADORA, para propor
cionar a todos igual condição de acesso ao
mercado de consumo de bens ou serviços.

1" • CONSORCÍADO é a pessoa natural
ou jurídica que integra e assume a obriga
ção de contribuir para o cumprimento inte
gral de seus objetivos, observado o dispos
to no artigo 1o desse Regulamento.

2 • ADMINISTRADORA de consórcios é
a pessoa jurídica prestadora de serviços
cujo objeto social principal é a administra
ção de grupos de consórcio, figurando no
presente contrato como gestora dos negó
cios dos grupos e de mandatária de seus
interesses e direitos, ra2ão pela qual o

CONSORCÍADO, neste ato, lhe outorga
poderes para representá-lo nas AS
SEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS,
quando ausente, podendo a mesma
assinar a lista de presença, votar e deli-

FUNDO DE RESERVA é a soma de recur
sos que se destinam a subsidiar o grupo
de consórcio nas situações definidas em
contrato.

GRUPO DE CONSÓRCIO è uma socieda
de não personificada, constituída por con
sorciados com o objetivo de possibilitar a
cada um. mediante contribuição de todos,
o recebimento de crédito para aquisição de
bem móvel.

PARCELA ou PRESTAÇÃO è o valor
devido pelo consorcíado, composto pelo
percentual relativo ao fundo comum, fundo
de reserva, taxa de administração, seguro,
se contratado, e demais encargos previs
tos em contrato.

PROPOSTA DE ADESÃO è o instrumento
formal firmado pelo consorcíado perante a
administradora para ingressar em grupo de
consórcio, aceitando as condições contra

tuais nele estabelecidas.

CRÉDITO é o valor correspondente ao
valor do bem referenciado em contrato na
dala da Assembléia Ordinária de contem
plação, disponibilizado ao CONSORCIADO
contemplado para aquisição de bem mó
vel, com as correções previstas em contra
io,

FUNDO COMUM é constituído pelo mon
tante arrecadado através das prestações
pagas pelos consorciados para esse fim,
por 50% (cinqüenta por cento) dos valores
pagos a título de multa e Juros moratórios,
pelos rendimentos provenientes de aplica
ção financeira dos recursos do fundo co
mum e pelos valores decorrentes da cláu
sula penal incidente sobre os valores pa
gos pelos CQNSORCIADOS DESISTEN-
TES OU EXCLUÍDOS e destina-se à dis-
ponibiíizaçâo de crédito aos consorciados
contemplados para aquisição do bem ou
conjunto de bens e restituição aos CON-
SORCIADOS DEStSTENTES OU EXCLU
ÍDOS.
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ATIVOS do grupo fica limitado a 10%
(dez por cento).

Art. 5) Ocorrendo exclusão de CONSOR-
CIADOS o grupo poderá continuar funcio
nando com qualquer número de participan
tes, desde que não comprometa a distribu
ição de bens, sem prejuízo do prazo de
duração.

Art. 6) O grupo ora representado pela
Administradora, teve origem na cidade em
que está sediada a Administradora, em
São Bernardo do Campo/SP, onde serão
executados todos os atos administrativos,
financeiros e demais atos inerentes ao seu
desenvolvimento,

Art. 7) A ADMINISTRADORA poderá
cobrar do CONSORCIADO, no ato da for
malização de sua adesão ao grupo, a pri
meira prestação calculada na forma previs
ta neste Regulamento, devendo os recur

sos ser aplicados na forma desse Instru
mento;

r - Constituído o grupo, o valor da pri
meira prestação acrescido dos respectivos
rendimentos financeiros líquidos será re
passado para o grupo;

2 - Não constituído o grupo no prazo
de 90 (noventa) dias contados do pa
gamento da primeira prestação, a partir
do primeiro dia útil seguinte a esse pra
zo, a ADMINISTRADORA devolverá ao
CONSORCIADO o valor cobrado, acresci
do dos rendimentos provenientes de sua

aplicação financeira.

IV- A ADESÃO A GRUPO DE
CONSÓRCIO EM ANDAMENTO

Art 8) O CONSORCIADO admitido em
grupo de consórcio em andamento, seja
em substituição a CONSORCIADO excluí
do ou não, ficará obrigado ao pagamento
das parcelas mensais do contrato, com
prometendo-se a pagar as parcelas que
estavam pendentes no ato de sua ade
são, de imediato.

berar sobre matérias pertinentes e pra
ticar todos os atos necessários ao fiel
cumprimento deste mandato.

Art. 2) A proposta de adesão, juntamente
com o presente Regulamento, ê o instru
mento, pelo qual o interessado formaliza
seu pedido de participação no grupo de
consórcio, que se converterá no contrato,
na data de constituição do grupo, desde
que aprovada peta ADMINISTRADORA.

Parágrafo Único: Apôs o recebimento
da Proposta de Adesão em sua sede, a
Administradora, tem o prazo de 07 (se
te) dias para comunicar eventual recusa
na contratação e restltuir ao CONSOR-
CIADO os valores pagos, devidamente
rentabilizados, nos termos do art. 21 do
presente Regulamento.

Art. 3) O objeto deste contrato é a aquisi
ção de bem ou conjunto de bens, por meio
de autofinanciamento, cuja espécie, mode

la e marca utilizados como referência, es
tão especificados na Proposta de Adesão,

Parágrafo único: - A caracterização do
bem na proposta de adesão servirá de
base de cálculo para a primeira prestação,
sendo que os reajustes das prestações
subsequentes corresponderão á evolução
de seu preço de acordo com a tabela di
vulgada pelo fabricante para veículos zero
quilômetro com as mesmas características.

III- A CONSTITUIÇÃO DO GRUPO
DE CONSÓRCIO

Art, 4) Considera-se constituído o grupo
de consórcio com a realização da primeira
assembléia, que será designada pela AD
MINISTRADORA quando houver adesões
em número e condições suficientes para
assegurar a viabilidade econômico-
financeira do empreendimento.

Parágrafo único • O percentual de cotas
de um mesmo CONSORCIADO em um
mesmo grupo em relação ao número
máximo de cotas de CONSORCIADOS



g) despesas judiciais, extrajudiciais e
honorários advocaticios, resultan
tes do descumprimento das obri
gações estabelecidas neste con-
ttato. inclusive aquelas decorren
tes de baixa de protesto;

h) despesas decorrentes de vistorias
prévias, efetuadas no bem a ser
faturado, feitas por empresas es
pecializadas e indicadas pela AD
MINISTRADORA para a emissão
do laudo de avaliação de bem u-
sado, despesas decorrentes da
compra e entrega do bem, por so
licitação do CONSORCIADO, em
praça diversa daquela constante
do contrato;

i) despesas administrativas referen
tes a transferência de titularidade
da cota e substituição de garantia;

j) multa e juros moratórios decorren
tes da falta de pagamento das
parcelas nas datas estabelecidas,
na forma deste Regulamento;

k) taxa de administração cobrada
sobre créditos disponibilizados e
não procurados, nos termos deste
Regulamento;

$1 - As prestações mensais deverão ser
pagas nas datas estabelecidas no boleto
de pagamento, conforme calendário de
vencimentos fornecido pela ADMINIS
TRADORA,

2 - Os pagamentos poderão ser efetua
dos através de:

a)débito em conta corrente para os ban
cos conveniados com ADMINISTRADO
RA;

b)boleto bancário registrado;

c)cobrança registrada mediante soícita-
çãoã ADMINISTRADORA.

3 - Caso o CONSORCIADO não efetue
o pagamento da prestação mensal até a
data fixada para o seu vencimento,

ficará impedido de concorrer aos sor-

6

V- O PAGAMENTO DAS PARCE
LAS

Art 9) O CONSORCIADO obriga-se ao
pagamento de prestação mensal composta
pelo fundo comum, fundo de reserva, se
guro (se contratado), taxa de administra
ção e demais encargos previstos na Pro
posta de Adesão e nesse Regulamento.

Art. 10*) O valor da parcela mensal, desti
nada ao fundo comum do grupo de con
sórcio, correspondera ao resultado da divi
são do preço do bem indicado na proposta
de adesão, pelo número total de meses
fixado para a duração do grupo de consór
cio, calculado sobre o preço do bem móvel
novo, vigente na data da realização da
AGO relativa ao pagamento.

Art. 11) O CONSORCIADO obriga-se,
ainda, aos seguintes pagamentos:

a)Antecipação da taxa de adminis
tração, de acordo com as caracte
rísticas do grupo.

b)prêmio de seguro de vida em gru
po se for o caso, de acordo com as

condições da apólice;
c)despesas bancárias de responsa

bilidade exclusiva do grupo;
d)despesas referentes ao registro de

garantias prestadas, inclusive nos
casos de cessão do contrato, de
inclusão e exclusão de ônus de A-

lienação Fíduciária, de transferên
cia de propriedade nos órgãos de
trânsito e de consulta cadastral
aos órgãos de proteção ao crédito,
devidamente  comprovadas,  as
quais, se não cobradas, constitui

rão mera liberalidade da ADMI
NISTRADORA;

e)IPVA, multas taxas, vencidas e

não pagas e demais encargos in
corridos na busca e apreensão do
bem objeto de alienação íiduciária
em garantia;

f)despesas referentes à emissão e
entrega de 2a via de documento
relacionado ao contrato;
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4 • Caso o vencimento recaia em dia
feriado regional, estadual ou municipal,
para fins de participação nos lances e
sorteios da respectiva assembléia men
sal, CONSIDERAR-SE-Á VENCIDA A
PRESTAÇÃO. NO DIA ÚTIL IMEDIATA
MENTE ANTERIOR, nos termos da Cir
cular do Banco Central do Brasil n
3.432/2009.

VI- AS DIFERENÇAS DE PRESTA
ÇÕES, DA QUITAÇÃO E DEMAIS
PAGAMENTOS
Art. 12) São diferenças de prestação:

I- as importâncias recolhidas a menor ou a
maior em relação ao preço do bem ou
conjunto de bens referenciado no contraio,
vigente na data da realização da respecti
va assembléia geral ordinária;

II- as verificadas no saldo do fundo co
mum que passar de uma assembléia para
outra, decorrentes de alteração no preço

do bem ou conjunto de bens referenciado
no contrato, ocorridas no mesmo período,

observado o seguinte:

1 - Sempre que o preço do bem for alte
rado, o saldo do fundo comum que passar
de uma assembléia para outra deverá ser
alterado na mesma proporção, e o valor
correspondente convertido em percentual
do preço do bem ou conjunto de bens,
observando-se que:

a)ocorrendo aumento de preço, a defici
ência do saldo do fundo comum será co
berta por recursos provenientes da aplica
ção financeira dos recursos do próprio
grupo, do fundo de reserva do mesmo ou
do rateio proporcional entre os participan
tes do grupo;

b)ocorrendo redução de preço, o excesso
do saldo do fundo comum ficará acumula
do para a assembléia seguinte e compen
sado na prestação subsequente mediante
rateio proporcional;

teios e participar de lances na respecti
va Assembléia Geral Ordinária e, na
eventualidade de participar, terá sua
contemplação cancelada, o mesmo o-
correndo se a parcela cobrada não for
paga em sua integralidade.

I- As prestações pagas após a data do
vencimento terão seus valores atualiza

dos de acordo com o preço do bem
referenciado no contrato, vigente na
data da assembléia geral ordinária sub
sequente á data de efetivação do paga
mento e serão acrescidas de juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês e
multa moratória de 2% (dois por cento)
sobre os valores em atraso, que serão

divididos igualmente entre o Grupo de
Consórcio e a Administradora.

II- A ADMINISTRADORA adotará, de
imediato, os procedimentos legais ne
cessários à retomada do bem, e execu
ção das garantias, se o CONSORCIADO
contemplado e na posse do bem, atra

sar o pagamento de uma prestação.

III- Optando pelo débito automático, o
CONSORCIADO deverá provisionar sal
do suficiente para o pagamento integral
da parcela até a data do vencimento,
após o qual incidirão juros e multa mo
ratória, nos termos desse Regulamento,

a)Caso não haja saldo suficiente
para a quitação integral da par
cela na data do vencimento, o

pagamento será considerado em
atraso, ficando o CONSORCIA
DO impossibilitado de participar
da AGO.

b)Caso não seja debitado da conta
do CONSORCIADO o valor inte
gral da parcela por falta de saldo
suficiente, o pagamento deverá
ser feito através de boleto ban
cário disponibilizado no site da
ADMINISTRADORA ou através
da Central de Atendimento ao
Cliente.
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menor ou maior valor, dentro do mesmo
grupo, que dependerá da anuência da
ADMINISTRADORA e desde que:

I- o grupo seja referenciado em bens de
preços diferenciados, observada a regra
entre o bem de maior e menor valor, em

que o crédito de menor valor ser inferior
a 50% do crédito de maior valor,

II- o novo bem esteja em disponibilidade
no mercado;

III- o preço do novo bem não seja infe
rior ao somatório do valor atualizado
das contribuições pagas para o fundo
comum do grupo, fundo de reserva e
taxa de administração na data da as
sembléia anterior ao pedido da mudan
ça.

1 - A mudança de bem implicará em
recalculo do percentual amortizado, que
será feito com base no preço do novo bem
de referência na data da assembléia vigen
te ao pedido da mudança, observado que
restando saldo devedor, sua amortização
será feita da seguinte forma:

I- Havendo mudança para um
bem de maior valor, a diferença apurada
será distribuída no restante do plano, au
mentando a parcela mensal original:

II- Havendo mudança para um
bem de menor valor, a diferença apurada
será lançada na cola como antecipação de
prestação, na ordem inversa a contar da
última ou de acordo com as regras do
Grupo, podendo, também, ser utilizada

para quitação de parcelas em atraso.

2 - Não havendo saldo devedor, o CON
SORCIADO deverá aguardar sua contem
plação, ficando responsável pela diferen
ças de prestação apuradas na forma desse
Regulamento, até a data da respectiva
efetivação.

VIII- O FUNDO COMUM

Art. 16) O fundo comum é constituído
pelo montante arrecadado das prestações

8

T - Na ocorrência da situação de que
trata o inciso I, é devida a cobrança de
parcela relativa â remuneração da ADMI
NISTRADORA sobre as transferências do
Fundo de Reserva e sobre o rateio entre
os participantes do grupo, assim como a
compensação dessa parcela na ocorrência
do disposto no inciso II.

3 - A parcela da prestação referente ao
fundo de reserva não será objeto de co
brança suplementar ou compensação, na
ocorrência do disposto neste artigo.

Art 13") O valor correspondente à diferen
ça de prestação será cobrado ou compen
sado até a segunda prestação imediata
mente seguinte à data de sua verificação.

1 - Caso haja pagamento em percentual
e valor menores que o emitido no boleto
para pagamento, a parcela será conside
rada como não paga e o valor pago a me
nor será lançado na cota como antecipa
ção de pagamento, podendo quitar a par
cela referente, somente após a comple-

mentaçâo do valor efetivamente devido.

2 - Na situação descrita no 1, enquan
to não houver a complementação do valor
e o pagamento da integralkfade da parce
la, a cota será considerada inadimplente,

não lendo direito a concorrer à contempla
ção.

Art. 14") A quitação total do saldo devedor,
composto pelo valor das prestações, even
tuais diferenças de prestações e demais
responsabilidades financeiras, pelo CON-
SORCIAOO contemplado, será efetivada
na data da assembléia geral ordinária que
se seguir ao pagamento, encerrando sua

participação no grupo, com a liberação das
garantias oferecidas.

VII-A MUDANÇA DE BEM

Art. 15) Na cota de CONSORCIADO não
contemplado poderá ocorrer uma única

solicitação de mudança do bem referen
ciado na Proposta de Adesão por outro de



2 4 7 19 0  r,

X- A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 19") A taxa de administração eqüivale
à remuneração da ADMINISTRADORA e
poderá ser cobrada e compensada quando
houver, respectivamente, cobranças ou
devolução de diferença de prestação, e
será constituída pelos recursos abaixo:

I- percentual fixado na Proposta de Ade
são a ser pago pelo CONSORCIADO a
esse titulo, incidente sobre o valor do bem
nela referenciado;

II- 50% (cinqüenta por cento) dos valores
pagos a titulo de juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês e multa moratória de 2%
(dois por cento) incidentes sobre o mon
tante em atraso.

III- Valores pagos a titulo de multa por
rescisão contratual antecipada.

IV- a taxa de administração poderá ser co
brada de forma diferenciada, nos termos do

III-para pagamento de débito de CON
SORCIADO inadimplente, depois de esgo
tados todos os meios de cobrança

IV-pagamento de despesas bancárias de
responsabilidade exclusiva do grupo;

V-cobertura de importâncias devidas aos
CONSORCIADOS EXCLUÍDOS;

VI- pagamento de despesas e custos de
adoção de medidas judiciais ou extrajudi
ciais com vistas ao recebimento de crédito
do grupo;

VII- contemplação, por sorteio, desde que
não comprometida a utilização do fundo de
reserva para as finalidades previstas nos
incisos I a IV;

VIII- pagamento da taxa de administração
nas hipóteses previstas nos incisos I, II, lll
eIV.

IX-O FUNDO DE RESERVA

Art. 18") O fundo de reserva é constituído
pelo percentual definido na Proposta de
Adesão e pelos rendimentos provenientes
de aplicação financeira dos recursos do
próprio fundo e será utilizado prioritaria
mente, na seguinte ordem, para:

I- cobertura de eventual insuficiência de
recursos do fundo comum para permitir a
distribuição de, no mínimo, um crédito por
sorteio;

II- pagamento de prêmio de seguro;

Art. 17*) Os recursos do fundo comum
serão utilizados para:

I-pagamento do preço do bem móvel a ser
adquirido pelo CONSORCIADO contem
plado até o montante do crédito;
II-pagamento do crédito em espécie nas
hipóteses previstas nesse Regulamento;
III-restituição aos CONSORCIADOS EX
CLUÍDOS por ocasião da contemplação da
cota ou por ocasião do encerramento do
grupo, nas condições previstas nesse Re
gulamento;
IV-pagamento de despesas vinculadas ao
bem em favor do departamento de trânsito
e seguradoras com parte do crédito não
utilizado pelo CONSORCIADO contempla
do, na forma estabelecida nesse Regula
mento;
V-restituição de valor de lance ao CON
SORCIADO cuja contemplação tenha sido
cancelada, na forma estabelecida nesse

ento.

pagas pelos CONSORCIADOS para esse
fim, por 50% (cinqüenta por cento) dos
valores pagos a titulo de multa e Juros
moratórios, pelos rendimentos provenien
tes de aplicação financeira dos recursos do
próprio fundo comum e pelos recursos
oriundos da incidência da cláusula penal
sobre os valores pagos pelos CONSOR
CIADOS DESISTENTES OU EXCLUÍDOS.
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IV - fundos referenciados.

XIII- A UTILIZAÇÃO DOS RECUR
SOS DO GRUPO

Art. 22") A utilização dos recursos do gru
po e dos rendimentos provenientes de
suas aplicações, somente pode ser efetu
ada mediante identificação da finalidade do
pagamento;

I- em favor do fornecedor que vendeu o
bem ou conjunto de bens ao CONSORCI
ADO contemplado, nos termos do docu
mento fiscal que atesta a operação;

II- em favor dos CONSORCIADOS ATI
VOS ou dos CONSORCIADOS EXCLUÍ
DOS;

III- em favor da Administradora, nos
demás pagamentos efetuados na forma
desse Regulamento.

XIV-A CONTEMPLAÇÃO

Art. 23") A contemplação é a atribuição ao
CONSORCIADO do crédito para aquisição
de bem ou conjunto de bens, bem como
para restituição das parcelas pagas a
CONSORCIADOS EXCLUÍDOS, nos ter
mos desse Regulamento.

Art. 24") Para efeito de contemplação
será sempre considerada a data da AGO
respectiva.

Art. 25") A contemplação dos CONSOR
CIADOS ATIVOS se dará por sorteios e
lances nas datas das assembléias gerais
ordinárias, podendo a contemplação por
lance ocorrer somente após a contempla
ção por sorteio ou se esta não for realizada
por insuficiência de recursos.

I- As cotas em nome da Administradora,
seus administradores e pessoas com fun
ção de gestão, de empresas coligadas,
controladas ou controladoras da Adminis
tradora, seus administradores e pessoas
com função de gestão somente concorre-

XII- A APLICAÇÃO DOS RECUR
SOS DO GRUPO

Art. 21") Os recursos dos grupos de con
sórcio, coletados pela ADMINISTRADORA
serão obrigatoriamente depositados em
Banco múltiplo com carteira comercial,
Banco comerci^ ou Caixa Econômica e
aplicados, desde a sua disponibilidade em:

I- títulos públicos federais registrados no
Sistema Especial de Liquidação e Custódia
(SÊLIC);

II- fundos de investimentos;

III- fundos de investimentos em cotas de
fundos de investimento constituídos sob a
forma de condomink) aberto, classificados
como fundos de curto prazo;

10

artigo 5, III, letras "a" e V da CIRCU-
LAR/BACEN 3618Í2012.

XI- A ANTECIPAÇÃO DE PRES
TAÇÕES

Art. 20) O CONSORCIADO contemplado
ou não, poderá pagar prestações de forma
antecipada, na ordem inversa a contar da
última ou de acordo com as regras do
Grupo.

1* - A utilização de diferença de crédito
na hipótese de aquisição de bem de valor
inferior ao crédito e o pagamento de lance
vencedor também são hipóteses de ante
cipação de prestações na forma desse
artigo.

2' - O CONSORCIADO não contem
plado que pagar antecipadamente todas
as prestações previstas em contrato,
terá direito à aquisição do bem somente
apôs sua contemplação, ficando res
ponsável pelas diferenças de prestação
porventura apuradas, sendo certo que a
quitação da cota NÃO garante a con
templação.
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guindo-se rigorosamente a linha horizontal
e crescente dos participantes ainda não
contemplados com o bem, servindo tam

bém, tal critério, para indicação dos CON-
SORCIADOS suplentes, no caso de o
contemplado original não fazer jus ao re
cebimento do bem por quaisquer razões
regulamentares.

V - A esfera então sorteada será recoloca
da no globo.

XVI- A CONTEMPLAÇÃO POR
LANCE DÂS COTAS DE CON
SORCIADOS ATIVOS

Art. 27) Apôs a distribuição por sorteio de,
no mínimo, um crédito para a compra de
bem ou não tendo sido realizada por insu
ficiência de recursos, admite-se a oferta de
lances;

Art. 28) Os lances deverão ser oferecidos
em percentuais de preço do bem ou con
junto de bens referenciados na Proposta
de Adesão, vigente na data da assembléia
respectiva, convertidos em números de

parcelas, observados os critérios estabele
cidos na Proposta de Adesão, bem como
os a seguir especificados:

1 - O valor do lance não poderá ser su
perior ao saldo devedor do CONSORCIA
DO.

2o - Após a contemplação por sorteio
será sorteada uma pedra chave para ser
utilizada quando houver empate entre dois
ou mais lances em um mesmo grupo e o
lance vencedor será apurado da seguinte
forma:

I- Busca-se o número mais próximo da
esfera sorteada, correspondente à cota,

primeiramente na ordem crescente (linha
horizontal para a direita),

II- Se esta não fizer jus ao recebimento do
crédito por quaisquer razões regulamenta
res (cota )á contemplada, cota que não
ofereceu lance, cota disponível para venda

fâo a sorteios e lances 3pós a contempla
ção de todos os demais CONSORCIADOS
do grupo.

1 - O acompanhamento dos sorteios
será feito por um painel demonstrativo da
situação de cotas contempladas, não con
templadas e disponíveis, com captação de
imagens nos locais destinados à realiza
ção das Assembléias, podendo as mes
mas serem transmitidas via satélite ou
Internet.

2 - O CONSORCIADO ausente I As
sembléia Geral Ordinária será comunicado
de sua contemplação, através de comuni
cação expedida no primeiro dia útil seguin
te à data de realização da Assembléia, por
meio de correspondência ou de forma ele
trônica

XV- A CONTEMPLAÇÃO POR
SORTEIO DAS COTAS DE CON
SORCIADOS ATIVOS

Art 26) À contemplação por sorteio con
correrão todos os CONSORCIADOS ATI
VOS não contemplados, que tenham efe
tuado o pagamento de suas prestações em
seus vencimentos, sendo essa realizada

da seguinte forma:

I- Serão colocadas em um globo de inte
rior visível, esferas numeradas contendo

os números das colas de todos os partici
pantes do grupo, contemplados ou não;

II- Será acionado por sistema mecânico
de movimentação das esferas, retirando-se
1 (uma) esfera que corresponderá à cota
sorteada.

III- O CONSORCIADO contemplado será
aquele cuja cota corresponda ao número
da esfera sorteada,

IV- Caso a esfera sorteada corresponda a
uma cota já contemplada ou à cota de
participante excluido, considerar-se-ã a
cola correspondente ao número seqüencial
imediata, a contar da esfera retirada se-
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Art. 29) A contemplação das cotas de
CONSORCIADOS EXCLUÍDOS ocorrerá
EXCLUSIVAMENTE pof sorteio, na forma
abaixo descrita:

I-Sempre que houver o cancelamento da
cota e a exclusão do consorciado, a nu

meração da cota será mantida, sendo a ela
acrescentada  um número,  inieiando-se

pelo número 01.

II-Havendo mais de um cancelamento, os
números a serem acrescentados obedece
rão a ordem numérica crescente. Exemplo;
Cota Ativa n 106-00,  Cota Cancelada
105-01, Cota Cancelada 105-02, Cota
Cancelada 105-03, e assim por diante.

III-Para a contemplação da cola cancela
da, será utilizada como pedra chave a
esfera numérica correspondente à cota
ativa contemplada,

IV-Definida a pedra chave, o sistema me
cânico realizará a busca da cota cancelada
apta a ser contemplada, que deverá ser de
número equivalente à pedra chave sortea
da.
V-Não havendo uma cota cancelada de
número equivalente ao da pedra chave
sorteada a cota contemplada será aquela
correspondente  ao  número  seqüencial
imediato, seguindo-se rigorosamente a

linha horizontal e crescente dos participan
tes ainda não contemplados, consideran
do-se contemplada a cota cancelada mais
antiga entre as cotas com a mesma nume
ração.

XVIII- O CANCELAMENTO DA
CONTEMPLAÇÃO

Art. 30) O CONSORCIADO, que não
tiver utilizado o crédito, se deixar de
pagar uma prestação terá o cancela
mento de sua contemplação submetida
á Assembléia Ordinária, que se realizar
após o inadimplemento, devendo ser
comunicado, com antecedência mínima

de 15 (quinze) dias da realização do
evento.
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etc), busca-se, a seguir, o número anterior

ao da esfera sorteada, na ordem decres
cente (linha horizontal para a esquerda);

III - A operação acima descrita se repetirá
até que se encontre uma cota que preen
cha as condições necessárias para a con
templação.

3 - Os lances vencedores, deverão o ser

pagos imediatamente após o recebimento
da notificação informando sobre a contem
plação e serão considerados pagamentos
antecipados de prestações vincendas na
forma estabelecida neste Regulamento.

4 - Haverá cancelamento da contem
plação por lance caso o pagamento não
seja realizado no prazo máximo 24 (vin
te e quatro) horas após o recebimento
da notificação de confirmação da con
templação,
5 - A contemplação por lance cujo

pagamento seja realizado através de
cheque somente será confirmada após
a devida compensação.

6" - É admitida a contemplação por meio
de lance embutido, assim considerada a
oferta de recursos, para fins de contempla
ção, mediante utilização de parte do valor
do crédito previsto para distribuição na
respectiva ASSEMBLÉIA, observado o
percentual de lance embutido permitido na
abertura do grupo.

7 • Os lances podem ser ofertados
ATÉ AS 16 HORAS (HORÁRIO OE BRA
SÍLIA) DO DIA DA ASSEMBLÉIA, através
da Concessionária regional filiada à
ADMINISTRADORA, através da Central
de Atendimento da Administradora pelo
telefone 0800-557900 e para os clientes
cadastrados,pelosite;
www.consorcioscania.com.br

XVII- A CONTEMPLAÇÃO DAS
COTAS DE CONSORCIADOS EX
CLUÍDOS
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tes de sua aplicação financeira revertidos
em favor do CONSORCIADO contempla
do.

Art. 32) O CONSORCIADO poderá utilizar
0crédito disponibilizado para:

1- aquisição do bem referenciado na Pro
posta de Adesão ou outro bem da mesma
espécie, de fabricação nacional ou estran
geira, desde que NOVO, mediante expedi
ção de nota fiscal de faturamento.

II- aquisição de bem USADO, com até 05
(cinco) anos de uso. incluindo o ano de
fabricação, mediante expedição de nota
fiscal, emitida por pessoa jurídica cujo
objeto social seja a comercialização de tai
espécie de bem, ou, mediante o endosso
do certificado de registro do veículo (CRV)
em favor do CONSORCIADO.

Parágrafo Único: equipamentos e má
quinas somente serão aceitos NOVOS.

III- A ADMINISTRADORA poderá exigir
avaliação especifica de estado e valor
do bem usado, de pessoa jurídica por
ela indicada, bem como comprovação
de procedência e de inexistência de
débitos que recaiam sobre o bem peran
te os órgãos de trânsito, de modo que o
bem adquirido tenha condições de ga
rantir a dívida vincenda contraída peran
te o grupo de consórcio.

IV- Quitação de financiamento de sua
titularidade, desde que esse financiamento
esteja referenciado em veiculo automotor,
aeronave, embarcação, máquinas e equi

pamentos. Nesta hipótese, sem prejuízo
da apresentação dos documentos e garan
tias  descritas  nesse  Regulamento,  o
CONSORCIADO deverá comunicar prévia
e formalmente sua opção à ADMINIS
TRADORA e estará sujeito à sua anuên
cia, mediante o cumprimento dos seguin
tes requisitos:

a) Oferecimento pata fins de alienação
fiduciâna em favor da ADMINISTRADORA

1 • Aprovado o cancelamento da con
templação em Assembléia Ordinária, o
CONSORCIADO retomará à condição de
participante ativo não contemplado, e o
crédito retornará ao fundo comum do
grupo para ser utilizado em nova con
templação.

2 • Se o valor do Crédito que retomar
ao Fundo Comum, acrescido dos ren
dimentos da aplicação financeira, for
inferior ao do crédito vigente na data da
AGO, a diferença será complementada
pelos rendimentos da aplicação finan
ceira dos recursos do Fundo Comum,
pelos recursos do Fundo de Reserva, se
houver, e por rateio entre os CONSOR-
CIADOS, nessa ordem.

13 - O valor do complemento indicado
no parágrafo anterior será de responsa
bilidade do CONSORCIADO cuja con
templação tenha sido cancelada, e de
verá ser pago juntamente com a presta
ção subsequente.

4 • Caso o cancelamento da contem
plação não seja aprovado, ensejará o
débito do respectivo valor, acrescido de
juros e multa moratória, incidente sobre
o crédito, na forma disposta neste Re
gulamento.

5 - Na hipótese de cancelamento da
Contemplação por lance, o valor pago a

tal titulo será restituido em espécie ao
CONSORCIADO, acrescido dos rendi
mentos líquidos provenientes de sua
aplicação financeira, se for o caso.

XIX- A UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO
Art. 31") A ADMINISTRADORA colocará o
crédito à disposição do CONSORCIADO
contemplado até o 3" (terceiro) dia útil
seguinte à data da Assembléia de Con
templação, permanecendo o mesmo depo
sitado em conta vinculada, aplicado na

forma prevista pela Cirçular/BACEN
3432/2009. até o dia de sua utilização,
sendo os rendimentos líquidos provenien
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1 - Caso o CONSORCIADO, após a
respectiva contemplação, tenha pago com
recursos próprios algum valor para a aqui
sição do bem ou conjunto de bens, a ele é
facultado receber o valor desse crédito até
o montante desembolsado; mediante apre
sentação de todos os documentos relativos
ao seu fornecimento e forma de pagamen
to, além daqueles previstos nos incisos
anteriores.

2 - Se o bem adquirido pelo CONSOR-
CIADO contemplado, for de preço superior
ao crédito, o CONSORCIADO contempla
do ficará responsável pelo pagamento da
diferença de preço que houver, devendo
saldá-la diretamente com o fornecedor do
bem.

3 - Caso o CONSORCIADO contempla
do adquira bem com preço inferior ao valor
do respectivo crédito, a diferença poderá
ser utilizada para:

a)pagamento de obrigações financeiras
vinculadas ao bem ou conjunto de bens
até o limite total de 10% (dez por cento) do
valor do crédito objeto da contemplação,
relativamente às despesas com transfe
rência de propriedade, tributos, registros
cartoriais, instituições de registro e segu
ros, desde que devidamente comprovados,

e satisfeitas as garantias, mediante solici
tação formal e expressa do CONSORCIA-
DO

b)pagamento das prestações vincendas
ha ordem inversa a contar da última,

c)devolvida em espécie, caso o débito
junto ao grupo esteja inteiramente quitado.

d)aquisição de outro bem, sujeito à alie
nação fiduciaria,

4 - Caso a cota fique inadimplente
após a contemplação, tenha ela ocorri
do por sorteio ou por lance, será des
contado do valor do crédito a ser dis-
ponibitizado. o valor das parcelas em
atraso, acrescidas de multa moratória

de bem da mesma espécie que a referen
ciada na proposta de adesão, QUE NÃO O
BEM FINANCIADO, livre de ônus reais,
pessoais ou gravames de qualquer nature
za, cuja avaliação corresponda a, no mí

nimo, 130% (cento e trinta por cento) do
valor do saldo devedor da cota contempla
da.
b)Avaliação do bem a ser dado em garan
tia elaborado por empresa especializada
na área, previamente indicada pela Admi
nistradora.
c)Cópia do contrato de financiamento
firmado com o agente financiador,

d)Carta do agenie financeiro com informa
ções do valor atualizado do saldo devedor.

V - Recebimento em espécie, apôs quita
ção do saldo devedor, decorridos 180
(cento e oitenta) dias contados da contem
plação.

Parágrafo único: Em se tratando de CON-
SORCfADO excluido. o crédito poderá ser
recebido em espécie, respeitadas as con
dições previstas nesse Regulamento.

Art. 33) A ADMINISTRADORA realizará o
pagamento do bem ou conjunto de bens
em prazo compatível com aquele praticado
no mercado para vendas à vista ou na
forma acordada entre o CONSORCIADO
contemplado e o vendedor ou fornecedor
do bem, mediante a apresentação de:

I- Comunicação do contemplado acerca
de sua opção de compra, especificados
seus dados completos, assim como os do
seu fornecedor, as características do bem

a ser adquirido e as condições de paga
mento acordadas com o vendedor ou for
necedor do bem;

II- Nota Fiscal e Certificado de Registro do
veiculo alienado fiducíariamente em garan
tia em tavor da ADMINISTRADORA.

III- Garantias previstas neste Regulamen
to, devidamente aprovadas pela ADMI
NISTRADORA,
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04.Última declaração de Imposto Renda.
Incluindo o anexo (Declaração de Bens);
05.Cópias autenticadas e atuais de matri
cula de imóveis e certificados de proprie
dade de veículos;
06.Comprovante de rendimento atualiza
do;
07.Comprovante de atividade (autônomo);
08.Contrato social da empresa que faz
parte;
09.Ficba cadastral preenchida;
10.Pedido de Compra do bem ao Conces
sionário.

II-PESSOA JURÍDICA

01.Contrato social ou Atas de Assembléi
as e respectivas alterações contratuais;

02.Balanço patrimonial e demonstração
de resultados do últimos exercícios;
02,1. Em caso de lucro presumido, relação

de faturamento dos últimos 12 meses:

03.Última declaração de Imposto de Ren
da;

04.Comprovante de endereço (contas de
telefone fixo. luz, água, etc);

05.Ficha cadastral preenchida;
06.Cópias dos certificados dos veículos:

07.Pedido de Compra do bem ao Conces
sionário.

1" - Os documentos mencionados nesse

artigo, acompanhados do Contrato de Ali
enação Fiduciária em Garantia e Nota
Promissória, devidamente assinados, in
clusive pelos avalistas, deverão ser entre
gues á ADMINISTRADORA.

2- A ADMINISTRADORA poderá solici
tar ao CONSORCIADO quaisquer outros
documentos não constantes neste artigo.
se entender indispensáveis para comple-
mentação das informações cadastrais e da
garantia do grupo, tais como: fiança bancá
ria, hipoteca, avalistas e outros.

Parágrafo Único • Caso o CONSORCIA
DO opte pela utilização do crédito para
quitação de financiamento de sua titulari
dade, deverão ser enviados à ADMINIS
TRADORA uma cópia autenticada do con
trato que pretende quitar, cópia de de
monstrativo do saldo devedor atualizado,
emitido pelo credor e documento infor
mando os dados bancários para sua liqui
dação ou boleto bancário referente.

Art. 35) A ADMINISTRADORA realizará o
pagamento do crédito ao CONSORCIADO
EXCLUÍDO através de depósito bancário
em conta de sua titularidade, sendo o
mesmo composto pelos valores pagos aos
fundos comum e de reserva, este último se
houver, acrescidos dos rendimentos da
aplicação financeira nos termos estabele
cidos neste Regulamento, descontados os
valores correspondentes às multas por
rescisão antecipada, nos percentuais fixa
dos no presente instrumento.

XX- OS DOCUMENTOS PARA A-
NÁLISE DE CRÉDITO E DAS GA
RANTIAS

Art. 36") O CONSORCIADO deverá apre
sentar os seguintes documentos relativos
ás garantias exigidas para a utilização do
crédito disponibilizado pela contemplação:

i- pessoa física

01.Cédula de identidade;
02.CPF:
03.Comprovante de residência (contas de
telefone fixo. iuz, água etc.};

de 2% (dois por cento) e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 34) Caso o CONSORCIADO con
templado opte pela aquisição de veiculo
usado, a disponibilizacâo do crédito
ficará condicionada à emissão do do
cumento junto ao DETRAN ià em seu
nome e comprovação junto à ADMINIS
TRADORA.
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prazo de 10 (dez) dias úteis contados do
recebimento em sua sede social.

Art. 39) Aprovada a documentação apre
sentada pelo CONSORCIADO, a ADMI
NISTRADORA emitirá autorização de fatu
ramento, dela fazendo constar:

I- a descrição do bem a ser adquirido ou
do financiamento a ser quitado, indicação
do fornecedor ou credor, em caso de fi
nanciamento, o grupo e a cota do CON
SORCIADO contemplado;

II- o valor do crédito, se o preço do bem
for igual ou superior a esse valor;

III- o valor do bem, se o Informado pelo
CONSORCIADO for inferior ao valor do
crédito;

IV- a determinação de que a Nota Fiscal
seja emitida com a ressalva de que o bem
ficará alienado fiduciariamente em garantia
á Administradora, fazendo dela constar o
grupo e cota referentes, salvo se a cota

estiver quitada;

Parágrafo único - Resguardados os inte
resses do grupo e do CONSORCIADO
contemplado, após a contemplação, a
ADMINISTRADORA poderá entregar ao
fornecedor o 'Pedido de Fornecimento* do
bem referenciado no contraio, mediante
solicitação expressa do CONSORCIADO,
podendo, também, efetuar o respectivo
pagamento, para garantir o preço vigente
na data da assembléia de contemplação.

XXI- O ENCERRAMENTO DO
GRUPO

Art. 40) Dentro de 60 (sessenta) dias
contados da data da realização da última
assembléia de contemplação do grupo de
consórcio, através de carta com aviso de
recebimento (AR), telegrama ou corres
pondência eletrônica com controle de re
cebimento a ADMINISTRADORA deverá
comunicar:

•V''-,.'. .L-^.^wnorjüL^MV,,-- •

2 - A baixa do gravame de alienação
fiduciária em garantia será realizada pela
ADMINISTRADORA após a quitação inte
gral do saldo devedor e nos casos de
substituição de garantia, após a emissão
de certificado de propriedade do novo bem
devidamente alienado fbuciariamente.

3 - Havendo furto, roubo, sinistro total ou
sinistro parcial do bem alienado fiduciaria-
mente em garantia, o CONSORCIADO
compromete-se a comunicar imediatamen
te a ADMINISTRADORA sobre a ocorrên
cia e a apresentar outro bem em substitui
ção.

Art 38) A ADMINISTRADORA deverá se
pronunciar sobre os documentos para aná
lise de crédito e garantias apresentados no

16

Att 37) Em garantia do pagamento das
prestações vincendas, o bem adquirido por
meio de consórcio permanecerá alienado
íiducianamente em garantia atè a quitação
integral do saldo devedor da cota, nos
termos do art. 66 da Lei 4.728/65, Decreto-
Lei 911/69 e Lei 10.931/04.

1 - A substituição do bem alienado ftdu-
ciariamente em garantia dependerá de
autorização expressa da ADMINISTRA
DORA e pressuporá:

a)Contrato de substituição de garantia
assinado peb CONSORCIADO e avalista;

b)Bem a ser ofertado em garantia deve
estar em nome do CONSORCIADO e
seguir as mesmas condições previstas
para a aquisição de veículos usados,
devendo ter 5 anos de uso.

c)Cota de consórcio adimplente;

d)A baixa do gravame de alienação fiduci-
ària em garantia, constante nos registras
do bem a ser substituído somente será
efetuada após a emissão de documento do
novo bem junto ao DETRAN em nome do
CONSORCIADO.
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XXII- A EXCLUSÃO DO CONSOR
CIADO

Art. 42) Considera-se CONSORCIADO
exctuido o participante que:

I- Manifeste, por escrito, intenção de
não permanecer no grupo;

II- Deixe de cumprir as obrigações finan
ceiras correspondentes a 6 (seis) presta-
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II - os valores pendentes de recebimento,
objeto de cobrança judicial.

1o - Os valores pendentes de recebimen
to, uma vez recuperados, devem ser rate
ados proporcionalmente entre os beneficiá
rios, devendo a ADMINISTRADORA até
120 (cento e vinte) dias apôs o seu rece
bimento, comunicar-lhes que os respecti
vos saldos estão à disposição para devo
lução em espécie.

2 - Após o encerramento contábil do
grupo, com relação aos recursos penden

tes de recebimento de CONSORCIADOS
inadimplentes, esgotados todos os meios
de cobrança admitidos em Direito, a AD
MINISTRADORA deve baixar os valores
não recebidos.

3o Por ocasião do encerramento do gru
po, a ADMINISTRADORA fará constar em
seu site www.consoroioscania.com.br
eventual existência de créditos, bem como
a existência de recursos não procurados.

4"- Havendo recuperação judicial ou
extrajudicial de valores após o término do
grupo, a ADMINISTRADORA disponibiliza
rá tal informação através de seu site
www.consoroioscania.com.br.

5 - Prescreverá em 5 (cinco) anos a
pretensão do CONSORCIADO ou do
excluído contra o grupo ou a ADMINIS
TRADORA e destes contra aqueles, a
contar da data referida no caput.

I-aos CONSORCIADOS ATIVOS, que
não tenham utilizado os respectivos crédi
tos, que os mesmos estão á disposição
para recebimento em espécie;

II- aos CONSORCIADOS ATIVOS, que
estão á disposição, os saldos remanescen
tes do fundo comum e se for o caso, no
fundo de reserva, bem como eventuais

valores excedentes para devolução em
espécie;

III- aos CONCORCIADOS EXCLUÍDOS,
que não tenham utilizado ou resgatado os
respectivos créditos que os mesmos estão
à disposição para recebimento em espé
cie.

IV- No mesmo prazo de 60 (sessenta)
dias, os valores de que tratam os itens I, II

e III, acima referidos serão depositados
pela ADMINISTRADORA na conta Indi
cada pelo CONSORCIADO quando da
adesão ao grupo de consórcio.

Parágrafo Primeiro: Após a comunica
ção efetuada nos termos deste artigo, a
ADMINISTRADORA cobrará a taxa de
administração equivalente àquela indi
cada na Proposta de Adesão sobre os
recursos não procurados por CON
SORCIADOS ATIVOS e EXCLUÍDOS, a
cada período de trinta dias, extinguindo-

se a exigibilidade do crédito, quando o
montante for inferior a 0,01 % (um cen
tésimo por cento) do valor do bem na
data do lançamento contábil.

Art. 41") O encerramento do grupo deve
ocorrer no prazo de 120 (cento e vinte)
dias contados da data da realização da
última assembléia de contemplação do
grupo de consórcio e desde que decorridos
no mínimo 30 (trinta) dias da comunicação
de que trata o artigo anterior transferindo-
se para a ADMINISTRADORA:

I - as disponibilidades remanescentes dos
respectivos CONSORCIADOS ATIVOS E
EXCLUÍDOS;
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Art. 44) A parte que der causa á resci
são, inexecução ou inadimplemento do
presente contrato, deverá arcar com

multa calculada sobre o percentual pa
go pelo CONSORCIADO para a aquisi
ção do bem, que reverterá para a ADMI
NISTRADORA ou para o CONSORCIA-
DO, conforme o caso, observados os

seguintes percentuais:
a)10% (dez por cento) sobre as parce
las pagas pelo CONSORCIADO, quando
houver até 20% do valor do bem amorti
zado;

b)7,5% (sete e meio por cento) sobre as
parcelas pagas pelo CONSORCIADO,
quando houver acima de 20 até 50% do
valor do bem amortizado;

c)5% (cinco por cento) sobre as parce
las pagas pelo CONSORCIADO, quando
houver acima de 50 até 80% do valor do
bem amortizado.

1: É facultado à administradora readmi
tir CONSORCIADO EXCLUÍDO nào con
templado no respectivo grupo, mediante
sua manifestação expressa e inequívoca
através de correspondência enviada atra
vés dos correios ou de forma eletrônica;

2 A readmissão do CONSORCIADO
EXCLUÍDO está condicionada à verifica
ção prévia de sua capacidade de paga
mento;

3 A administradora deverá negociar, no
prazo remanescente para o término do
grupo de consórcio, a forma de pagamento
dos valores não aportados antes e durante
o período de exclusão, incorporando obri
gatoriamente em favor do grupo a parcela
da multa e dos juros moratôrios a ele devi
da, nos termos do art. 28 da Lei n 11.795,
de 8 de outubro de 2008, e desconside
rando eventuais multas rescisórias

XXIV- A SUBSTITUIÇÃO DO CON
SORCIADO

XXIII- AS PENALIDADES PELA
RESCISÃO ANTECIPADA

Art. 43) A falta de pagamento e a desis
tência declarada, na forma prevista nes
se Regulamento, caracterizam infração

contratual, sujeitando o CONSORCIADO
EXCLUÍDO a pagar o valor correspon
dente à multa compensatória em favor
do grupo pelo descumprimento da obri
gação de contribuir para o alcance dos
objetivos do grupo do valor a ser resti-
tuido ao CONSORCIADO excluído nos
termos do artigo 53, parágrafo 2 do
Código de Defesa do Consumidor, 5
do artigo 10, da Lei 11.795/2008 e artigo
408 do Código Civil, sendo a mesma
cobrada da seguinte forma:

a)10% (dez por cento) sobre as parce
las pagas pelo CONSORCIADO, quando
houver até 20% do valor do bem amorti
zado,'

b)7,5% (sete e meio por cento) sobre as
parcelas pagas pelo CONSORCIADO,
quando houver acima de 20 até 50% do
valor do bem amortizado;

c)5% (cinco por cento) sobre as parce
las pagas pelo CONSORCIADO, quando
houver acima de 50 até 80% do valor do
bem amortizado.
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ções mensais, consecutivas ou não ou de
montante equivalente, independentemen
te de notificação/interpelação judicial ou
extrajudicial.

1 - As cotas de CONSORCIADOS
EXCLUÍDOS serão identificadas por seu
número original acrescido de seqüência
alfa numérica atribuida de acordo com a
data da venda da cota.

2 - Antes da exclusão, o CONSORCt-
ADO inadimplente poderá restabelecer
seus direitos, mediante o pagamento de

suas obrigações financeiras.
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VALORES NEGOCIADOS PARA A
TRANSFERÊNCIA DA COTA, SENDO DE
SUA RESPONSABILIDADE, APENAS O
RECEBIMENTO DAS PARCELAS VIN-
CENDAS E DEMAIS DESPESAS PRE
VISTAS NO PRESENTE REGULAMEN
TO.

Art. 51) A ADMINISTRADORA emitirá seu
parecer sobre a transferência da cota no
prazo de 10 (dez) dias, contados do rece
bimento de todos os documentos solicita
dos em sua sede.

Art. 52) O Termo de Transferência e o
Instrumento Particular de Cessão de
Direitos e outras Avenças tem prazo de
validade de 60 (sessenta dias), razão
pela qual a ADMINISTRADORA NÃO
realizará a transferência de titularidade
da cota caso tais documento estejam
assinados e com firma reconhecida em
prazo superior ao ora estabelecido.

Art. 53) O CONSORCIADO admitido no
grupo em substituição ao CONSORCIA
DO excluído, ficará obrigado ao paga
mento das prestações e diferenças de
prestações vencidas, pendentes de pa
gamento no ato de sua adesão, imedia

tamente após a contemplação por sor
teio ou lance, atualizadas de acordo

com o preço do bem vigente na data da
última assembléia ordinária.

Parágrafo Único: No caso de substitui
ção do CONSORCIADO, o seguro con
tratado pelo CONSORCIADO anterior,
será imediatamente cancelado, devendo

o novo CONSORCIADO enviar á ADMI
NISTRADORA novo Cartão Proposta
devidamente preenchido.

XXV- A ASSEMBLÉIA GERAL OR
DINÁRIA

Art. 54) As assembléias gerais ordinárias,
que serão realizadas periodicamente em
dia, hora e local determinados pela Admi
nistradora, destinam-se à prestação de

informações e atendimento aos  CO

Art, 45") A cota de consórcio, contemplada
ou não, pode ser transferida a terceiros a
qualquer tempo mediante anuência da
ADMINISTRADORA e desde que:

a)esteja rigorosamente em dia com o pa
gamento das parcelas:
b)que seja realizada única e exclusiva
mente através de "Termo de Transferên

cia" ou "Instrumento Particular de Cessão
de Direitos e outras Avenças*. que devem
ser retirados na sede das Concessionárias
Regionais e que contêm todas as informa
ções necessárias para a transferência da
titularidade da cota;
c)que mencionado documento seja corre
tamente preenchido e as assinaturas te
nham firma reconhecida por autenticidade.

Art. 46) O CONSORCIADO fica desde já
cientificado que a transferência da cota,
contemplada ou não, dependerá de análise
de crédito e cadastro do novo consorciado
e só terá validade após a assinatura da
AOMINSITRADORA.

Art. 47) O CONSORCIADO fica desde já
cientificado que a transferência da cota
contemplada está sujeita á aprovação de
garantias ofertadas pelo NOVO CON
SORCIADO (cessionário) e só terá valida
de após a assinatura da ADMINSITRA
DORA,

Art. 48) A transferência solicitada por
procurador só será aceita se na procura

ção pública constar poderes específicos
para a prática deste ato.

Art. 49") O CONSORCIADO TRANSFE
RIDOR obriga-se a fornecer ao NOVO
CONSORCIADO uma cópia de todo o
contrato de consórcio, tais como Proposta

de Adesão, Aditamento á Proposta de
adesão, se houver, e uma cópia do pre
sente Regulamento.

Art. 50) Ficam o CONSORCIADO
TRANSFERIDOR e o NOVO CONSORCI
ADO, cientes de que a ADMINSITRADO
RA NÃO TEM INGERÊNCIA SOBRE OS



ções relacionadas ao grupo, quando solici
tadas.

6o- As assembléias serão interativas,

permitida a manifestação do CONSORCI-
ADO através de telefone, fax, e-mail, ou

qualquer outro meio de comunicação dis
ponível.

Art, 55") Na primeira assembléia geral
ordinária do grupo, a ADMINISTRADORA
deverá:

I- comprovar a existência de recursos
suficientes para assegurar a viabilidade
econômico-flnanceira do grupo, nos termos

da regulamentação em vigor;

II- promover a eleição de até 3 (três)
CONSORCIADOS representantes do gru
po, com mandato não remunerado, não

podendo concorrer à eleição funcionários,
sócios, gerentes, diretores e prepostos

com poderes de gestão da ADMINISTRA
DORA ou das empresas a ela ligadas,
promovendo-se nova eleição, na próxima

assembléia geral, para substituição dos
representantes em caso de renúncia, con
templação, exclusão da participação no
grupo ou outras situações que gerarem
impedimento, após a ocorrência ou conhe
cimento do fato pela Administradora;

II! - fornecer todas as informações neces
sárias para que os CONSORCIADOS pos
sam decidir quanto à modalidade de apli
cação financeira mais adequada para os
recursos coletados, bem como sobre a

necessidade ou não de conta individuali
zada para o grupo;

IV- registrar na ata o nome e q endereço
dos responsáveis pela auditoria externa
contratada e, quando houver mudança,
anotar na ala da assembléia seguinte ao
evento os dados relativos ao novo auditor;

V- fornecer calendário informando datas
das assembléias gerais ordinárias, datas
de vencimento das prestações e respecti
vos locais para pagamento, calendário
esse que poderá ser revisto, se necessá
rio, comprometendo-se a ADMINISTRA-

SORCIADOS, contemplações e aprecia
ção da cancelamento da contemplação de
CONSORCIADO que se tomou inadim
plente.

1* - As assembléias gerais ordinárias
serão públicas e realizadas em única con
vocação, podendo a ADMINISTRADORA
representar os ausentes, em conformidade
com o disposto nesse Regulamento.

2" - As assembléias gerais ordinárias
são soberanas para discussão e aprova

ção das contas do grupo, apresentadas
pela ADMINISTRADORA, as quais estarão
sempre em consonância com as determi

nações do Banco Central do Brasil.

3 - Cada cota de consórcio dará direito
a um voto, podendo deliberar e votar os
CONSORCIADOS em dia com o paga
mento de suas prestações, seus represen

tantes legais e procuradores constituídos,
sendo certo que as deliberações serão
tomadas por maioria simples dos votos dos
presentes, não se computando os votos
em branco.

4 - Para efeito do disposto no parágrafo
anterior, será considerado presente à As
sembléia Geral Ordinária o CONSORCIA-
DO que enviar seu voto por carta, com
aviso de recebimento (AR), telegrama ou
correspondência eletrônica, desde que
recebidos até o último dia útil que antece
der o dia da realização da assembléia ge
ral.

5 - A Administradora, nas assembléias
gerais ordinárias dos grupos, deve dispo
nibilizar aos CONSORCIADOS as de
monstrações financeiras do respectivo
grupo e a relação completa e atualizada
com nome e endereço de todos os CON-
SORCIADOS ATIVOS do grupo que per
tençam, fornecendo cópia sempre que
solicitada e apresentando, quando for o
caso, documento em que esteja formaliza
da a discordância do CONSORCIADO com
a divulgação dessas informações, bem
como fornecer quaisquer oulras informa-
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2 - A ADMINISTRADORA deve convo
car assembléia geral extraordinária, no
prazo máximo de cinco dias úteis após o
conhecimento da alteração na identificação
do bem referenciado no contrato, para a
deliberação de que trata o inciso V ou nas
demais hipóteses, na data de solicitação
de, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos
CONSORCIADOS do grupo.

Art. 57) A convocação da assembléia
geral extraordinária deve ser feita median-
fe envio a iodos os participantes do grupo
de carta, com Aviso de Recebimento (AR),
telegrama ou correspondência eletrônica,
com até oito dias úteis de antecedência da
sua realização, devendo dela constar, o-
brigatoriamente, informações relativas ao
dia, hora e local em que será realizada a
assembléia, bem como os assuntos a se
rem deliberados.

Parágrafo único: O prazo de que trata o
caput será contado incluindo-se o dia da
realização da assembléia e excluindo-se o
dia da expedição da carta, telegrama ou
correspondência eletrônica.

XXVII- A SUBSTITUIÇÃO DO BEM
RETIRADO DE FABRICAÇÃO
Art. 58) Havendo deliberação em assem
bléia geral extraordinária pela continuidade
do grupo com a escolha de outro bem em
substituição àquele retirado de fabricação
serão aplicados os seguintes critérios:

I- as prestações dos CONSORCIADOS
contemplados, vincendas ou em atraso,
apenas serão atualizadas quando houver
alteração no preço do novo bem, na mes
ma proporção;

II- as prestações dos CONSORCIADOS
que ainda não foram contemplados, serão
calculadas com base no preço do novo
bem, na data da substituição e posteriores
alterações, observando-se que:

a)as prestações pagas serão atualizadas,
na daía da substituição, de acordo com o
novo preço, devendo o valor resultante ser
somado às prestações devidas ou das
mesmas subtraído, conforme o preço do
novo bem;

b)tendo sido paga a importância igual ou
superior ao novo preço vigente na data da
assembléia geral extraordinária, o CON
SORCIADO terá direito á aquisição do
bem após a sua contemplação, e a impor
tância recolhida a maior deverá ser de
vida independente de contemplação,

DORA a informar o CONSORCIADO sobre
as alterações havidas.

Parágrafo único. O CONSORCIADO pode
retirar-se do grupo em decorrência da não
observância do disposto nesse artigo, des
de que não tenha concorrido à contempla
ção, hipótese em que lhe serão devolvidos
os valores por ele pagos a qualquer titulo,
acrescidos dos rendimentos financeiros
líquidos provenientes de sua aplicação
financeira.

XXVI- AS ASSEMBLÉIAS GERAIS
EXTRAORDINÁRIAS
Ari. 56) Compete à assembléia geral ex
traordinária dos CONSORCIADOS, dentre
outros assuntos, deliberar sobre:
I- substituição da ADMINISTRADORA de
consórcio, com comunicação da decisão
ao Banco Central do Brasil;

II- fusão do grupo de consórcio a outro da
própria Administradora;

III- dilaçâo do prazo de duração do grupo,
com suspensão ou não do pagamento de
prestações por igual período, na ocorrên
cia de fatos que onerem em demasia os
CONSORCIAÒOS ou de outros eventos
que dificultem a satisfação de suas obriga
ções;

IV- dissolução do grupo;

a)na ocorrência de irregularidades no
cumprimento das disposições legais relati
vas a administração do grupo de consórcio
ou das cláusulas estabelecidas no contra
to;

b)nos casos de exclusões de CONSOR-
CIADOS em número que comprometa a
contemplação dos demais participantes no
prazo estabelecido no contrato;

c)na hipótese da descontinuidade de pro
dução do bem referenciado no contrato;

V- quaisquer outras matérias de interesse
do grupo, desde que não colidam com as
disposições deste Regulamento.

r - Nas assembléias gerais extraordiná-
nas. os procuradores ou representantes
legais dos CONSORCIADOS deverão ler
poderes específicos para deliberar sobre o
assunto constante da convocação, e a
ADMINISTRADORA representara o CON
SORCIADO que lhe outorgar poderes es
pecíficos para o evento.
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Dejur/Lei 11795/08 e Circular 3432/09 com
as alterações determinadas pela Circular
3785/2015
Novembro/2018

conforme art. 66 da Lei 4.728/65, Decre-
to-Lei 911/69 e Lei 10.931/04.

Parágrafo único: O saldo positivo, por
ventura existente, será devolvido ao
CONSORÇIADO cujo bem tenha sido
retomado, ficando, porém, responsabili
zado, o CONSQRCIADO, pelo saldo ne
gativo, se houver.

Art. 63) O CONSORÇIADO nomeia e
constitui a ADMINISTRADORA como sua
procuradora, a quem, confere os poderes
especiais para representá-lo nas assem
bléias gerais ordinárias, quando delas au
sente.

No ato da assinatura da Proposta de Ade
são a Scania ADMINISTRADORA de Con
sórcios entregará ao CONSORÇIADO uma
via impressa do presente Regulamento,
registrado no Oficial de Títulos e Documen
tos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas
da Comarca de São Bernardo do Campo,
microfilmado sob n, em,
que tomará ciência integrai de todas as
condições estabelecidas.

22

medida da disponibilidade de recursos do
grupo.

XXVIII- A DISSOLUÇÃO DO GRU
PO

Art. 59) Deliberada na assembléia geral
extraordinária a dissolução do grupo:

I- O CONSORÇIADO que tiver recebido o
crédito recolherá nas datas de vencimento
as contribuições vincendas. relativas ao
fundo comum, que serão atualizadas de
acordo com o preço do bem móvel con
forme o critério estabelecido nesse Regu
lamento;

II- No caso de substituição do bem retira
do de fabricação, as contribuições vincen
das e as não pagas pelo CONSORÇIADO
contemplado, calculadas com base no
preço oo bem móvel cuja fabricação tiver
sido descontinuada, serão recolhidas nas
datas de vencimento e atualizadas por
meio da aplicação do índice de preço deli
berado, igualmente, na respectiva assem
bléia.

III- As importâncias assim recolhidas na
forma dos incisos anteriores serão restituí-
das mensalmente, de acordo com a dispo
nibilidade de caixa, por rateio proporcional
ao saldo credor de cada um, primeiramen
te,  aos CONSORCIADOS NÃO CON
TEMPLADOS,  e   posteriormente  aos
CONSORCIADOS EXCLUÍDOS,

XXIX- DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 60) Os herdeiros ou sucessores fica
rão sub-rogados nos direitos e obrigações
do CONSORÇIADO falecido, continuando
como participantes do grupo até a liquida
ção do débito, nos termos desse Regula
mento,

Art. 61") Tendo o grupo decidido pela co
brança de seguro de vida, prevalecerão
sempre as condições pactuadas na res
pectiva apólice.

Art, 62) Ocorrendo a retomada do
bem, judicial ou extrajudicialmente, a
ADMINISTRADORA promoverá a sua
venda a terceiros, e os recursos arreca
dados serão destinados aos pagamen
tos das custas judiciais e extrajudiciais,
despesas com a apreensão, prestações
em atraso, vincendas e quaisquer ou
tras obrigações não pagas pato CON
SORÇIADO, previstas contratualmente,


